
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0024321-58.2012.815.0011.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Apelante : Camilla Mendonça Guimarães.
Advogado : José de Alencar Guimarães.
Apelado : Lojas Riachuelo S/A.
Advogado : Antônio de Moraes Dourado Neto.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MORAL.  CONSUMIDOR.  BLO-
QUEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO EM VIR-
TUDE DE INSCRIÇÃO DE NOME EM ORGÃO
DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  HIPÓTESE
PRESVISTA EM CONTRATO. EXERCÍCIO RE-
GULAR  DO  DIREITO.  PRERROGATIVA  DO
ESTABELECIMENTO  DE  SE  RESGUARDAR
CONTRA O  MAU  PAGADOR,  ILÍCITO  NÃO
CONFIGURADO. ABALO MORAL NÃO COM-
PROVADO. APELO DESPROVIDO.

- Não há que se falar em abusividade de cláusula con-
tratual que possibilite ao estabelecimento o bloqueio
temporário de cartão de crédito quando verificada a
existência de restrições em junto aos Órgãos de Prote-
ção ao Crédito em nome do  titular,  uma vez ser um
direito  das  empresas,  se  resguardarem  contra  maus
pagadores,  sendo irrazoável  obrigar  o fornecimento
de crédito a consumidor que já se encontra em débito
com outra instituição em montante considerável, prin-
cipalmente quando já cumpriu devidamente com seu
dever de informação ao seu cliente.

- Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista, a
inversão do ônus da prova em favor do consumidor
depende da prévia demonstração da verossimilhança
das alegações por ele formuladas, caso contrário, in-
cumbe ao autor o ônus de comprovar suas afirmações,
nos termos do Código Processual Civil.
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– Não comprovando a autora  o  constrangimento
suportado perante amigos e familiares, no estabeleci-
mento comercial da ré, não se desincumbindo de seu
ônus probatório, nos termos do Código Processual Ci-
vil,  ausente resta requisito essencial para a condena-
ção indenizatória no âmbito da responsabilidade civil.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Camilla Mendonça
Guimarães,  hostilizando a sentença oriunda da 7ª Vara Cível da Comarca de
Campina  Grande prolatada  nos  autos  da Ação de  Indenização por Dano
Moral, movido pela apelante em face das Lojas Riachuelo S/A.

Narra  a  autora  ser  cliente  da  promovida  há  vários  anos,
contudo, não obstante realizar seus pagamentos em dia, ao tentar realizar uma
compra,  foi  surpreendida  com o bloqueio de seu cartão,  o  que  lhe causou
grande  abalo  moral,  uma  vez  encontrar-se,  na  ocasião,  acompanhada  de
amigas e familiares.

Aduz  que  buscando  informações,  foi-lhe  noticiado  que  o
motivo da suspensão de seus créditos ocorreu devido à inscrição de seu nome
em virtude de dívida com terceiros, o que não justifica tal atitude, uma vez
encontrar-se  em  dia  com  a  empresa  e,  ainda,  não  ter  sido  previamente
comunicada.

Pugna, ao fim, seja a demanda julgada procedente, condenando
à ré no pagamento de indenização pelos danos morais que lhe foram causados.

Contestando a ação, a demandada alegou encontrar-se previsto
em contrato  o  bloqueio  do  cartão  em virtude  da  negativação do nome da
reclamante por terceiros, tendo, pois, a empresa, agido no exercício legal de
seu direito, não havendo, pois, que se falar em danos morais (fls. 22/31).

Impugnação à contestação (fls.63/65).

Audiência de conciliação inexitosa (fls. 74).

Em audiência preliminar, as partes pugnaram pelo julgamento
antecipado da lide (fls. 97).

Decidindo a querela, o Magistrado a quo julgou improcedente o
pedido, consignando na ementa o seguinte:

“Se o ato é  praticado no exercício regular  de um
direito,  haverá,  no  caso,  uma  excludente  da
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responsabilidade,  não havendo,  portanto,  dever  de
reparar.” - fls.103.

Irresignada, a autora apela (fls. 109/113), sustentando ter agido
a empresa com abuso de direito, uma vez não ter lhe notificado do bloqueio de
seu cartão em virtude da inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes
por dívida com terceiro.  Aduz que a cláusula contratual  é  nula,  porquanto
tratar-se de uma penalidade desproporcional ao consumidor.

Sem contrarrazões, conforme certificado às fls. 115v.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo prosseguimento  do
recurso, sem emitir pronunciamento a respeito do mérito (fls. 122).

É o relatório.

VOTO.

Conheço  do  recurso  porque  próprio  e  regularmente  aviado,
presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

Busca a autora a reforma da sentença que julgou improcedente
o pedido de indenização por danos morais, na perspectiva de que “se o ato é
praticado  no  exercício  regular  de  um  direito,  haverá,  no  caso,  uma
excludente da responsabilidade, não havendo, portanto, dever de reparar.” -
fls.103.

Consoante  relatado,  conta  a  autora  que  não obstante  realizar
seus pagamentos em dia, ao tentar realizar uma compra nas Lojas Riachuelo,
com o cartão da empresa,  foi  surpreendida com o  seu  bloqueio,  o que lhe
causou grande abalo moral,  uma vez encontrar-se, na ocasião,  acompanhada
de amigas e familiares.

Aduz  que  buscando  informações,  foi-lhe  noticiado  que  o
motivo da suspensão de seus créditos ocorreu devido à inscrição de seu nome
em virtude de dívida com terceiros, o que não justifica tal atitude, uma vez não
ter sido previamente comunicada.

O  estabelecimento, por sua vez, alega que a consumidora não
foi “surpreendida”, uma vez prever o contrato entabulado entre as partes, o
bloqueio do serviço em virtude de inscrição de nomes em cadastros de maus
pagadores, ainda que decorrente de dívidas com terceiros.

Pois bem. 

Compulsando os autos, verifico ter a autora assinado contrato
com a empresa ré, visando a utilização de cartão de crédito  em suas lojas,
dispondo o documento em sua cláusula 6.7 o seguinte:

“6.7  –  A  EMISSORA  se  reserva  ao  direito  de
suspender  temporariamente  ou  cancelar  o  cartão,
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independentemente de qualquer aviso ou notificação,
ao TITULAR/CREDENCIADO, nos seguintes casos:

a)  existência  de  restrições  junto  aos  Órgãos  de
Proteção ao Crédito em nome do TITULAR”

Verifica-se, ainda, às fls. 55, que a promovente encontra-se com
seu  nome  negativado  no  SPC,  em  virtude  de  dívida  no  montante  de  R$
9.221,75 (nove mil, duzentos e vinte e um reais e setenta e cinco centavos),
perante a BV Financeira. 

Desta feita, diante de tais circunstâncias, tenho que se a autora
foi  surpreendida  com  o  bloqueio  de  seu  cartão  de  crédito,  sofrendo
constrangimento  diante  de  seus  familiares  e  amigos,  tal  se  deu  por  culpa
exclusiva sua, que, em posse do respectivo contrato, negligenciou a sua leitura
e o conhecimento de suas cláusulas.

Ora,  a recorrida  dispôs de forma bastante inteligível e, ainda,
em negrito, que a inscrição de nome em cadastro de inadimplência ensejaria,
automaticamente  e  independente  de  qualquer  notificação,  a  suspensão  do
crédito de seu cliente. 

Assim, não obstante se trate de contrato de adesão, não há que
se falar em abusividade da retrocitada cláusula, uma vez ser um direito das
empresas,  resguardar-se  contra  maus  pagadores.  Neste  espeque,  seria
irrazoável obrigar um estabelecimento a fornecer crédito a consumidor que já
se  encontra  em  débito  com  outra  instituição  em  montante  considerável,
principalmente quando já cumpriu devidamente com seu dever de informação
ao seu cliente.

Assim,  não  há  que  se  falar  em  ato  ilícito  por  parte  do
estabelecimento comercial, tendo ele agido no exercício regular de seu direito.

Ademais,  apesar  de  a autora  sustentar  ter  sofrido  sério
constrangimento  perante  amigos  e  familiares,  sendo  exposta  ao  ridículo
quando da tentativa frustrada de realização de compras nas Lojas Riachuelo,
não trouxe  ela aos autos quaisquer provas de suas alegações, pugnando na
audiência preliminar pelo julgamento antecipado da lide.

Ora, em que pese estarmos diante de uma relação de consumo,
não se pode perder de vista o que dispõe o Código de Processo Civil, o qual
preconiza que o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo
do seu direito.

Com efeito, a regra em comento  incide até mesmo nos casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Isso  porque,  apesar  de  o  Código de
Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da
ação comprovar a verossimilhança de suas alegações.

A respeito do tema em disceptação, destaco o pensamento de
Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, in verbis:
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“Como, nas demandas que tenham por base o CDC,
o  objetivo  básico  é  a  proteção  ao  consumidor,
procura-se facilitar a sua atuação em juízo.  Apesar
disso, o consumidor não fica dispensado de produzir
provas em juízo. Pelo contrário, a regra continua a
mesma, ou seja, o consumidor como autor da ação
de  indenização,  deverá  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito.
(...)
No Brasil,  o ônus probatório do consumidor não é
tão extenso, inclusive com possibilidade de inversão
do  ônus  da  prova  em  seu  favor,  conforme  será
analisado em seguida.  Deve ficar claro, porém, que
o ônus de comprovar a ocorrência dos danos e da
sua  relação  de  causalidade  com  determinado
produto ou serviço é do consumidor. Em relação a
estes dois pressupostos da responsabilidade civil do
fornecedor  (dano  e  nexo  causal),  não  houve
alteração  da  norma  de  distribuição  do  encargo
probatório do art. 333 do CPC.” (Responsabilidade
civil no código de defesa do consumidor e a defesa
do  fornecedor.  São  Paulo:  Saraiva,  2002.  p.328)
(grifo nosso).

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência desta Egrégio Corte de Justiça, a qual segue:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
EXCESSO  DE  DESCONTOS  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  PARTE  AUTORA/APELANTE
QUE  NÃO  DEMONSTROU  OS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.
DESPROVIMENTO  .   
− Não  tendo  a  parte  autora/apelante  exercido  
sua  incumbência  processual  de  proceder  à
instrumentalização  do  feito,  em  cumprimento  à
regra do artigo 333, inciso I, do CPC, improcede o
pedido de indenização c/c excesso de descontos em
folha  de  pagamento,  derivado  de  empréstimo
consignado.”  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
00120080052770001,  Órgão:  2ª  CÂMARA  CÍVEL,
Relatora DESª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE
A. D. FERREIRA, j. Em 29/01/2013). (grifo nosso).

E,

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
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INADIMPLÊNCIA  DO  CONSUMIDOR
INCONTROVERSA.  SUPOSTA  INSCRIÇÃO
DEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  ART.  333,  I,
DO  CPC.  ALEGAÇÃO  DE  DEMORA  NA
RETIRADA  DO  NOME.  DEMORA  DOS
MECANISMOS  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
COMUNICAÇÃO  DA  QUITAÇÃO.  PRAZO
RAZOÁVEL.  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.
SENTENÇA  REFORMADA. 
1. Tratando-se a inversão do ônus probante, prevista
no  art.  6º,  VIII,  do  CDC,  ausentes  os  requisitos
exigidos,  de  exceção  à  regra,  cabe  ao  autor
comprovar os fatos constitutivos de seu direito (art.
333,  I,  do  CPC).  Não  restando  demonstrada  a
inscrição  do  nome  do  consumidor  em  órgãos  de
proteção ao crédito, a parte deixa de se desincumbir
do  ônus  processual  que  lhe  é  imputado.  
2.  Nas  relações  consumeristas  a  responsabilidade
civil é objetiva, sendo necessária apenas a prova do
dano e do nexo e causalidade. Todavia, comprovada
a culpa exclusiva do consumidor (art. 14, § 3º, inciso
II, do CDC) inadimplente, exime-se o fornecedor de
serviços  de  indenizar,  quanto  este  comunica  em
prazo razoável a quitação da dívida.
− Ante  a  demora  do  mecanismo  do  Poder
Judiciário  em julgar  extinta  a execução  de  dívida
paga,  inviável  se  torna  a  condenação  de
fornecedor/prestador  de  serviços  em indenizar  por
danos  morais  o  consumidor  em  mora  com  suas
obrigações,  sob  pena  de  privilegiar-se  o  devedor
inadimplente.
4. Recurso conhecido e provido.” (TJDFT, Acórdão
n.711197,  20090110778664APC,  Relator:  J.J.
COSTA CARVALHO, Revisor: SÉRGIO ROCHA, 2ª
Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:  04/09/2013,
Publicado  no  DJE:  16/09/2013.  Pág.:  89).  (grifo
nosso).

Ainda,

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CANCELAMENTO
DE  PROTESTO  C/C  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. ALEGAÇÃO DE FRAUDE
NA  CONTRATAÇÃO  E  DE  AUSÊNCIA  DO
REPASSE  DO  MONTANTE  EMPRESTADO.
SENTENÇA  JULGADA  IMPROCEDENTE.
APELAÇÃO  CÍVEL.  DOCUMENTOS
COLACIONADOS  PELO  APELADO  QUE
RATIFICAM  A  EXISTÊNCIA  DO  NEGÓCIO
JURÍDICO.  AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DO
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NÃO RECEBIMENTO DO CRÉDITO,  FATO QUE
PODERIA SER PROVADO COM A JUNTADA DE
EXTRATOS BANCÁRIOS. INTELIGÊNCIA DO ART.
333,  I,  DO  CPC.  MANTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Não  restando
comprovada  a  fraude  na  realização  de  negócio
jurídico  bancário,  nem a  ausência  do  repasse  do
valor  contratado  na  conta  da  autora  (fato  que
poderia ser demonstrado com a juntada de extratos),
deve  ser  mantida  a  sentença  que  julgou
improcedente o pedido, já que aquela não conseguiu
fazer prova suficiente dos fatos constitutivos do seu
direito    (  art.  333,  I,  do  cpc  ).   (  TJPB;  AC
026.2011.000315-4/001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 28/11/2013; Pág. 28). (grifo nosso).

Assim,  não há  prova  de  circunstâncias  que  ensejem o  abalo
psíquico,  ou seja,  o dano efetivo,  o  qual  é  pressuposto para a  condenação
indenizatória no âmbito da responsabilidade civil.

Com esses fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso,
mantendo incólume os termos da sentença vergastada. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
       Desembargador Relator
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